MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE-SC

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 38/2011

MODALIDADE PREGÃO, na forma presencial

1 – DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1 - O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.749/0001-77, torna público que está instaurando licitação, através do presente instrumento, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, na modalidade PREGÃO (de forma presencial) como Registro de Preços, tipo MENOR PREÇO, segundo as condições estabelecidas no presente Edital, nos seus Anexos, cujos termos, igualmente, o integram.

1.1.1 - DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES COM A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: ATÉ AS 9 HORAS E 45 MINUTOS, DO DIA 27/04/2011, NO PROTOCOLO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292, em Campo Alegre-SC.

1.1.1.1 – A entrega dos envelopes no Serviço de Protocolo do Município é de total responsabilidade da empresa licitante, excluindo a responsabilidade do Município em receber os envelopes via Correios ou por outro meio, assim como de controlar a tramitação dos documentos até o Serviço de Protocolo do Município.

1.1.2 - DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA INÍCIO DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
DIA: 27/04/2011
HORA: 10 HORAS
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292, em Campo Alegre-SC.

1.2 - O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 05.00 – Secretaria Municipal de Educação; Unidade: 05.06 – Serviço de Manutenção do Salário educação; Função: 12 – Educação; Subfunção: 361 – Ensino Fundamental; Programa: 13 – Salário Educação; Projeto: 2.108 – Manter e Coordenar Atividades Específicas do Ensino Fundamental; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Recurso: 0.1.0102 – Salário Educação (valor reservado para o exercício 2011 = R$ 12.168,75).

· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 05.00 – Secretaria Municipal de Educação; Unidade: 05.06 – Serviço de Manutenção do Salário educação; Função: 12 – Educação; Subfunção: 365 – Educação Infantil; Programa: 13 – Salário Educação; Projeto: 2.805 – Manter e Coordenar Atividades Específicas da Educação Infantil; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Recurso: 0.1.0102 – Salário Educação (valor reservado para o exercício 2011 = R$ 7.301,25).

1.2.1 – Para o exercício 2012 (4 meses de contrato), serão utilizados recursos da mesma categoria do exercício 2011.

1.3 - Não serão aceitas nem recebidas (pela Comissão de Licitações ou Pregoeiro), em hipótese alguma, documentações e propostas após a data e hora aprazadas no item 1.1.1, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio, anteriormente a data de vencimento. 

1.4 - Ocorrendo a decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização deste evento na data acima marcada, a Licitação fica automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subseqüente, independentemente de nova comunicação, no mesmo local e horário.

1.5 - Os esclarecimentos de dúvidas de caráter técnico ou legal sobre o presente Edital deverão ser objeto de consulta por escrito ao Protocolo deste Município em até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da Licitação. O(a) Pregoeiro(a) responderá às questões formuladas e disponibilizará a consulta e resposta no site do Município (www.campoalegre.sc.gov.br), sendo de total responsabilidade dos licitantes o acesso e acompanhamento no respectivo site.     

2 - DO OBJETO E CONDIÇÕES

2.1- O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa especializada em informática para prestação de serviços de implantação e fornecimento de licença de uso do sistema de Controle Educacional para Secretaria Municipal de Educação em 8 unidades escolares para Administração Municipal de Campo Alegre, com acesso simultâneo de usuários, em ambiente windows, incluindo manutenção legal e corretiva, conversão, treinamento e suporte técnico, conforme quantitativos e especificações constante do Anexo I (Termo de Referência) do presente Edital. 

2.1.1 - O critério de julgamento será pelo requisito MENOR PREÇO GLOBAL (soma de todos os itens), com fixação de valor máximo.
2.1.1.1 – Está fixado o valor máximo global em R$ 29.440,00, para 12 meses de contrato, incluindo: Valor para conversão dos dados existentes; Valor para implantação e treinamento do sistema licitado; Valor para suporte técnico após a implantação do sistema, quando solicitado; Reembolso das despesas com alimentação e estadia no suporte técnico in loco; Reembolso das despesas com deslocamento no suporte técnico in loco; e Locação mensal (com direito de uso) do Sistema de Controle Educacional com até 02 usuários simultâneos e para 8 unidades escolares com até 8 usuários simultâneos, conforme planilha de valor estimado e máximo fixado constante do Anexo VII.
2.1.1.2 – As propostas apresentadas com valor acima do valor máximo fixado (global) estarão automaticamente desclassificadas. 
2.1.2 – A vigência do futuro contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses.
2.1.2.1 – Os valores contratados, somente serão reajustados, se houver extensão contratual, após 12 meses, com base no índice IGPM-FGV, ou na falta desses, pelo índice legalmente permitido à época, mediante requerimento da contratada, com o prazo de até 30 (trinta) dias anteriores aos reajustes anuais, tomando como base o mês da assinatura do contrato.

2.1.3 - Para apurar o valor unitário de cada item (após os lances verbais do Pregão), será utilizado o percentual de desconto, calculado entre o valor da proposta escrita (inicial) e o valor final (após lances), e aplicado em cada item (do respectivo lote).

2.1.4 – O Município somente começará a pagar o valor relativo a Locação mensal (com direito de uso) do Sistema de Controle Educacional, após a total instalação do sistema, desde que este esteja em perfeito funcionamento.
3- DA APRESENTAÇÃO E DA PARTICIPAÇÃO

3.1 - Os interessados deverão entregar, na data, horário e local indicados neste Edital 2 (dois) envelopes fechados e numerados, em cuja parte externa deverá constar:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA e/ou PREÇO

Pregão nº 38/2011

Nome da empresa licitante

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO e/ou HABILITAÇÃO

Pregão nº 38/2011

Nome da empresa licitante

3.1.1 - O envelope nº 01 deverá conter a proposta comercial e o nº 02 a documentação necessária à habilitação;

3.1.2 - Encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos ou alterações à documentação ou a proposta.

3.2. DA PARTICIPAÇÃO

3.2.1. Poderão participar desta Licitação empresas do ramo que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital;

3.2.2. Não poderão participar da presente Licitação empresas:

a) Concordatárias ou em processo de recuperação judicial ou de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou que estejam com tal direito suspenso;

c) Estrangeiras que não funcionem no País.

4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Os interessados em efetuar lances verbais, manifestar intenção de recurso, ou participar como representante da empresa na sessão, deverão se credenciar junto ao Pregoeiro, no início da sessão de abertura do pregão, através de representante legal devidamente munido de documento que o credencie a participar de procedimento licitatório;

3.2 - O credenciamento que trata o item 4.1 poderá ser realizado das seguintes formas:

4.2.1 - Por meio de procuração pública ou particular com firma reconhecida expressando seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da representada (acompanhada do respectivo Estatuto, Contrato Social, ou ato constitutivo da empresa a representar, para confirmação dos poderes ali estabelecidos). 

4.2.2 - Em sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá este apresentar cópia autenticada ou original do respectivo Estatuto, Contrato Social, ou ato constitutivo da empresa a representar, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.3 - O representante deverá apresentar, também, carteira de identidade ou documento equivalente que o identifique.

4.4 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada empresa licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

4.5 – Os documentos para o credenciamento (exceto carteira de identidade ou documento equivalente que o identifique) deverão ser apresentados em fotocópia autenticada.

4.5.1 – A autenticação que trata o item 4.5 poderá ser realizada em cartório competente ou por servidor público integrante da Equipe de Apoio ou Pregoeiro (deste Pregão), ou publicação em órgão da imprensa oficial (exceto os documentos emitidos via internet).

4.5.1.1 - A autenticação por servidor público de que trata o item 4.5.1, somente poderá ser realizada até às 9 horas e 30 minutos do dia 27/04/2011, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre. 

5 – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

5.1 – Aberta a sessão, após o credenciamento, os interessados ou os seus representantes apresentarão a Declaração, conforme modelo no Anexo III (FORA dos Envelopes nºs 1 e 2), dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.

5.1.1 – Em caso do licitante não apresentar a Declaração poderá preenchê-la na própria sessão, pelo licitante devidamente credenciado à sessão, utilizando o modelo padrão fornecido pela Equipe de Apoio. 

5.1.2 – Caso o licitante não compareça a sessão de julgamento e não apresente a Declaração, este estará automaticamente desclassificado. 

6- DA COMPROVAÇÃO DO ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

6.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem valer-se da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, também (FORA dos Envelopes nºs 1 e 2), Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), comprovando o enquadramento como micro empresa ou empresa de pequeno porte.

6.1.1 – A Certidão Simplificada que trata o item 6.1 deverá ser recente, não sendo aceito com data de emissão anterior a 01 de fevereiro de 2011.
6.1.2 – A Certidão Simplificada de que trata o item 6.1 deverá ser apresentada em original ou fotocópia autenticada.

6.1.2.1 – A autenticação que trata o item 6.1.2 poderá ser realizada em cartório competente ou por ou servidor público integrante da Equipe de Apoio ou Pregoeiro (deste Pregão).

6.1.2.1.1 - A autenticação por servidor público de que trata o item 6.1.2.1, somente poderá ser realizada até às 9 horas e 30 minutos do dia 27/04/2011, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre. 

7- DA PROPOSTA COMERCIAL

7.1 - A proposta comercial (envelope nº. 01) deverá conter (conforme modelo constante do Anexo II):

a) Especificação do objeto cotado;

b) Preço unitário e total do item, bem como o valor global, formulado em moeda corrente nacional, devendo estar nele incluídas todas as despesas, tais como: frete, impostos, encargos sociais, etc.

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

7.1.1 - Em caso de divergência entre o preço unitário e total do item, será considerado o preço global;

7.1.2 - A omissão dos prazos de execução e de validade da proposta não desclassificará o proponente, sendo considerados os estipulados neste Edital;

7.1.3 - Serão consideradas apenas as propostas devidamente carimbadas (ou identificadas) e assinadas, que não contenham emendas ou rasuras;

7.1.3.1 - A falta de assinatura e carimbo na proposta poderá ser suprida pelo representante legal da empresa presente à Sessão (devidamente credenciado).

7.1.4 - Não serão aceitas propostas alternativas de preço oferecidas pelo mesmo licitante.

7.1.5 – As propostas apresentadas com valor unitário acima do máximo fixado no Anexo I, serão automaticamente desclassificadas.

8 - DA HABILITAÇÃO

8.1 - Os licitantes deverão apresentar no envelope nº 02, os seguintes documentos:

8.1.1 -  HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.1.1.1 - Contrato social, ou documento constitutivo. 

8.1.1.1.1 – Fica dispensado da apresentação do contrato social ou documento constitutivo a empresa que já o apresentou (cópia autenticada) no Credenciamento (item 4).

8.1.2 -  HABILITAÇÃO FISCAL

8.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

8.1.2.2 - Certidão Conjunta de Débitos e Tributos Federais;

8.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

8.1.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante;

8.1.2.5 - Prova de regularidade relativa a Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito - CND, com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais, ou conjunta, na forma da lei;

8.1.2.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

8.1.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1.3.1 - Apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado (com firma reconhecida ou apresentação de cópia autenticada do contrato e/ou notas fiscais, compatível com o objeto da licitação) de fiel cumprimento, emitidos por pessoa jurídica pública ou privado, comprovando que a proponente implantou e que mantém em funcionamento o sistema solicitado no objeto do presente edital, atestando o seu efetivo desempenho e qualificação dos serviços de conversão, implantação, treinamento e suporte técnico. 

8.1.3.2 - Indicação de no mínimo dez profissionais que comporão a equipe técnica responsável pelo desenvolvimento e manutenção do software, acompanhada de prova de vínculo empregatício com a proponente e dos respectivos comprovantes de titulação. A equipe técnica deverá contemplar, no mínimo, um profissional graduado ou pós-graduado em Administração, Gestão ou Controladoria Pública.

8.1.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.1.4.1 - Certidão negativa de falência ou concordata ou de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório judicial distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.1.4.1.1 - Quando o licitante for sediado em outro Estado, que não Santa Catarina, deverá trazer juntamente com a Certidão Negativa de Falência e/ou Recuperação Judicial, documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione o(s) Distribuidor(es) que na Comarca de sua sede tem atribuição para sua expedição.

8.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 

8.1.5.1 - Apresentar declaração de que a empresa licitante implantará o sistema, converterá os dados e treinará os usuários num prazo máximo de até 60(sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, conforme modelo constante do ANEXO IV.

8.1.5.2 - Declaração da licitante, subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo constante do ANEXO V; 

8.1.3.3 - Declaração da licitante, subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme modelo constante do ANEXO VI
8.2 - Os documentos que trata o subitem 8.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou servidor público integrante da Equipe de Apoio deste Pregão, ou publicação em órgão da imprensa oficial (exceto os documentos emitidos via Internet).

8.2.1 - A autenticação por servidor público de que trata o item anterior, somente poderá ser até às 9 horas e 30 minutos do dia 27/04/2011, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre.

8.3 – Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial (exceto quando o próprio documento comprovar que é válido tanto para matriz quanto para filial).

9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DA HABILITAÇÃO

9.1 - Aberta a sessão do PREGÃO, no local, dia e hora definidos neste edital, o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, adotará os seguintes procedimentos:

9.1.1 - Conferência do credenciamento dos representantes legais, mediante confronto do instrumento de credenciamento com seu documento de identificação;

9.1.2 – Recebimento da Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;

9.1.3 - Recebimento da Declaração do Enquadramento de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme o caso;

9.1.4 - Abertura do envelope contendo a proposta comercial;

9.1.5 – Ordenação das propostas em ordem crescente de preços e verificação da conformidade da proposta de menor preço, com as especificações e as demais exigências constantes deste Edital;

9.1.6 - Classificação das propostas de menor preço GLOBAL e daquelas que contenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas comerciais escritas nas condições definidas nesta alínea, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

9.1.7 - Solicitação de lances verbais aos representantes presentes e credenciados que serão formulados individualmente e seqüencialmente, a partir do autor da proposta classificada de maior preço. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. No caso de empate no preço das propostas escritas, será efetuado sorteio para definição da ordem de formulação dos lances verbais; 

9.1.8 – Aplicabilidade de Lei Complementar nº 123/2006 “direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte”, conforme o caso, somente às empresas que apresentaram a Declaração que trata o item 6.0;

9.1.9 - Abertura do envelope de habilitação do licitante, cuja proposta foi classificada com menor preço, para confirmação de suas condições de habilitação;

9.1.10 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, apresentada a declaração constante do item 6.0, eventual restrição poderá ser sanada após o julgamento das propostas de preços, no prazo de dois dias úteis, contados da data de sessão de julgamento, na forma da Lei Complementar nº 123/06. 

9.1.11 - Espaço concedido aos licitantes para manifestação e motivação de interposição de recurso quanto às fases do pregão.

9.2 - Caso não se realizem lances verbais ou a empresa não credencie representante para participar da sessão, serão considerados os preços constantes das propostas escritas;

 9.3 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente, às penalidades constantes neste Edital.

10 - DA HOMOLOGAÇÃO E DO FORNECIMENTO

10.1 - Concluído o julgamento, com a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor, o processo será remetido à autoridade superior para a homologação do resultado;
9.2 – Após a homologação do processo a licitante vencedora será Intimada a execução do serviço e assinatura do contrato. 

11 - DO PAGAMENTO

11.1 - O pagamento será efetuado até o 10º dia do mês subseqüente da execução do serviço ou locação do sistema, mediante apresentação das respectivas notas fiscais (desde que conferido e aceito).
11.1.1 - O Município somente começará a pagar o valor relativo a Locação mensal (com direito de uso) do Sistema de Controle Educacional, após a total instalação do sistema, desde que este esteja em perfeito funcionamento.

11.1.2 – A empresa contratada deverá destacar na nota fiscal os tributos incidentes sobre o serviço (inclusive ISS), de acordo com a legislação vigente.

12 - DOS RECURSOS

12.1 - Das decisões do pregoeiro caberá recurso, desde que haja manifestação da intenção de recorrer feita durante a sessão, com registro em ata da síntese de suas razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, contados a partir do término do prazo do recorrente. A licitante que apresentou a intenção (motivadamente) do recurso terá prazo de 3 (três) dias consecutivos para protocolizar as razões do recurso 

12.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo;

12.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

12.4 - A falta de manifestação do licitante de interpor recurso no decorrer da sessão pública de abertura do pregão, importará a decadência do direito de recurso e será adjudicado o objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

13 - DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO

13.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, deixar de cumprir parcial ou totalmente as disposições deste Instrumento, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou atrasar a entrega (instalação), garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Campo Alegre pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sujeita a declaração de inidoneidade, e  também à aplicação de multa de até 15% do total da proposta, por qualquer razões já citadas (de acordo com a gravidade da falta).

13.1.1 - A posterior verificação, pelo Município, de que ao final do prazo de implantação os sistemas propostos não atenderam às exigências do edital, caracterizará inexecução total do contrato, sujeitando o infrator ao pagamento de multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor total do contrato e à devolução de todo e qualquer valor pago, sem prejuízo da imediata rescisão contratual e da convocação das demais proponentes, segundo a ordem de classificação. 

14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 - A licitação poderá ser revogada em qualquer de suas fases, por motivos de oportunidade e conveniência administrativa, devidamente justificados, sem que caiba aos respectivos participantes direito a reclamação ou indenização;

14.2 - A participação no presente processo licitatório implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste Edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

14.3 - Da sessão pública para realização do pregão será lavrada ATA circunstanciada, que registrará os fatos ocorridos durante a sessão, o registro dos licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, a análise da documentação exigida para habilitação e a intenção de interposição de recursos.

14.4 – Para obter cópia deste Edital e anexos, os interessados deverão acessar o site  www.campoalegre.sc.gov.br .

14.5 - Quaisquer informações deverão ser solicitadas por escrito, e encaminhadas ao protocolo da Prefeitura Municipal, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292 – Centro, Campo Alegre, onde será respondido também por escrito e divulgado a consulta e resposta no site acima informado. 

14.6 – Eventuais impugnações ao Edital, somente serão recebidas (obedecido o prazo imposto pela Lei de Licitações) em sua via original, assinada e rubrica, protocolizada (no Protocolo da Prefeitura Municipal, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292 – Centro, Campo Alegre-SC).

14.7 – Qualquer informação, alteração, complemento, revogação ou anulação ao edital será disponibilizado no site do Município (www.campoalegre.sc.gov.br), e é de total responsabilidade da empresa participante a verificação no mesmo. 

14.8 - Os casos omissos no presente Edital serão analisados de acordo com a Lei nº 10.520/02 e 8.666/93, suas alterações e demais legislação em vigor, pertinentes à matéria.

14.9 - O resumo do presente Edital será publicado no Diário Oficial do Município (www.diariomunicipal.sc.gov.br), e ainda, a sua íntegra disponibilizada no site do Município (www.campoalegre.sc.gov.br).

14.10 – A entrega dos envelopes de proposta e documentos no Protocolo da Prefeitura Municipal é de total responsabilidade da empresa licitante.

14.11 – Fazem parte integrantes deste Edital;

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II – Modelo Planilha para Cotação de Preços;

ANEXO III – Modelo Declaração Cumprimento Requisitos de Habilitação;

ANEXO IV – Modelo Declaração de que a licitante implantará o sistema, converterá os dados e treinará os usuários no prazo máximo estabelecido;
ANEXO V -  Modelo Declaração Atendimento às leis trabalhistas; 
ANEXO VI – Modelo Declaração Inexistência de Fatos Impeditivos; 
ANEXO VII - Planilha de Estimativa de Preços e Valor Máximo Fixado; e 
ANEXO VIII – Minuta Contratual.
Campo Alegre, 04 de abril de 2011.
VILMAR GROSSKOPF

Prefeito Municipal

PIERRE ANDRADE DOS SANTOS

Assessor Jurídico

OAB 15.760

ANEXO I

(Processo Licitatório nº 38/2011, modalidade Pregão)

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: Prestação de serviços de implantação e fornecimento de licença de uso do sistema de Controle Educacional para Secretaria Municipal de Educação em 8 unidades escolares para Administração Municipal de Campo Alegre, com acesso simultâneo de usuários, em ambiente windows, incluindo manutenção legal e corretiva, conversão, treinamento e suporte técnico, conforme segue:
1  –  Serviços Técnicos
1.1 - Conversão de Bases de Dados

1.1.1 – Os dados que compõem as bases de informações atualmente existentes deverão ser convertidos para a nova estrutura de dados proposta pelo licitante que for vencedor do certame.

1.1.2 – A Prefeitura fornecerá todos os dados e informações que deverão servir como base dos trabalhos, prestando assistência à contratada no cumprimento de seus deveres em decorrência do contrato celebrado. Os dados serão disponibilizados imediatamente após a assinatura de contrato.

1.2 – Implantação do Sistema

1.2.1 – A implantação do sistema deverá ser feita imediatamente depois de concluídos os trabalhos de conversão, já com  base  contendo os dados convertidos e o sistema de processamento adaptados à legislação do Município.

1.2.2 – Para o sistema licitado, deverão ser cumpridas as atividades de: instalação e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pela municipalidade;.

1.3 – Treinamento de Pessoal

1.3.1 – Simultaneamente à implantação do programa, deverá ser feito o treinamento do pessoal demonstrando a funcionalidade do programa, seus recursos e limitações.

1.3.2 – O treinamento para aproximadamente 12 (doze) servidores usuários do sistema licitado, deve constar de carga horária mínima de 32 horas.

1.3.3 – A licitante se obriga a promover, até 2 (dois) dias após a instalação do sistema solicitado pela Administração, o início do treinamento para os funcionários indicados pela Prefeitura.

1.3.4 – A Prefeitura acordará com a empresa fornecedora do sistema  onde o evento de treinamento será ministrado, nas dependências de uma ou de outra, segundo cronogramas estabelecidos em conjunto com a Administração Municipal. 

1.3.5 – A empresa vencedora deverá apresentar programa de treinamento, por curso: carga horária, conteúdo programático, metodologia e recursos didáticos, de forma a capacitar um número suficiente de usuários. 

1.4 – Atendimento Técnico

1.4.1 – Assistência técnica em tempo integral durante a fase de implantação do objeto, na sede da Prefeitura e pós implantação, através de técnicos habilitados no horário de expediente (07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00), de segundas às sextas feiras, através de técnicos habilitados com o objetivo de:

a) Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização do sistema;

b) Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança;

c) Treinamento de servidores na operação ou utilização do sistema  em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, licenças, mudanças de cargos, etc.,

d) Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização do sistema, como: gerar/validar arquivos para Órgão Governamental, Instituição Bancária, Gráfica, Tribunal de Contas, entre outros.

1.4.2 – O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione. 

1.4.3 – No caso de parada do sistema, o atendimento de suporte deverá estar garantido nas 24 horas do dia, inclusive sábados, domingos e feriados. 

1.4.4 – A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente o sistema contratado em produção no cliente, de forma a poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em ambientes internos da empresa fornecedora do sistema. 

1.4.5 – O prazo máximo para atender solicitações de suporte, deverá ser num prazo não superior a 8 (oito) horas úteis, viabilizando no caso da prioridade mais severa, em prazo não superior a (dois) dias úteis, a presença de técnico nas dependências da Prefeitura, para a solução da pendência do sistema contratado. Este prazo se inicia com a abertura do chamado técnico.

1.4.6 – Esse atendimento poderá ser realizado por telefone, fac-símile, internet através de serviços de suporte remoto, ou nas dependências da Prefeitura, sempre que as alternativas anteriores não resultarem em solução satisfatória.

2 – Programa a ser fornecido

2.1 – Programa a ser instalado na Prefeitura:

2.1.1 - Controle Educacional para Secretaria de Educação com até 02 usuários simultâneos e para 8 unidades escolares com até 8 usuários (1 usuário para cada unidade).

3 – Especificações do software – Gerais/Técnicas

3.1 - O sistema licitado deverão funcionar com Banco de Dados Sybase SQL Anywhere, em ambiente gráfico Windows, e serem instalados em micro-computadores Pentium ou compatíveis, ligados (ou não) em Rede Local ou Remota.

3.2  - O sistema deverá estar baseado no conceito de transações, mantendo a integridade dos dados em caso de queda de energia e/ou falha de software/hardware.

3.3  - O sistema deverá permitir acesso simultâneo de usuários por módulo.

3.4 - Permitir realizar backup do banco de dados, com as seguintes funcionalidades: 

a) Configurar a periodicidade e os usuários que receberão avisos sobre a necessidade de backup do banco de dados;

b) Configurar os usuários que poderão executar o backup do banco de dados;

c) Executar automaticamente o backup em horários previamente agendados;

d) Permitir o backup da base de dados enquanto os usuários estão trabalhando no sistema;

e) Possuir relatórios de backup's efetuados;

f)   Possibilitar o backup incremental (somente das alterações executadas);

g) Permitir a compactação/descompactação do backup para fins de armazenamento, inclusive quando disparado pelo agendamento.

3.5 - O sistema deverá utilizar sistema gerenciador de banco de dados, 

3.6 - O sistema deverá rodar nos equipamentos disponibilizados pela Prefeitura Municipal ou em ambiente web. 

3.7 - O sistema deverá possuir controle de permissões de acesso de cada usuário dentro de cada sistema.

3.8 - Possibilitar a segurança total dos dados, mantendo a integridade do Banco de Dados e conter mecanismos de proteção que impeçam a perda de transações já efetivadas.

3.9 - Possuir auditoria automática nas tabelas do sistema registrando todas as operações de inclusão, exclusão e alteração, data, hora e usuário que efetuou a operação, mantendo a informação anterior para consulta dos dados antes da alteração efetuada.

3.10 - Registrar as entradas (login) e saídas (logoff) no sistema, gravando as respectivas datas, horas e os usuários.

3.11 - Possibilitar ajuda On-Line, permitindo consultar todas as opções existentes  no sistema ou ajuda específica para o campo onde se está no momento.

3.12 - Os relatórios apresentados deverão estar no formato gráfico, para serem impressos em impressoras laser ou jato de tinta, permitindo a visualização dos relatórios em tela; salvá-los em arquivos para posterior impressão e em arquivo PDF com a possibilidade de assinar digitalmente.

3.13 - Permitir selecionar no momento da impressão do relatório qualquer impressora disponível na rede, possibilitando escolher tamanho de papel, configurar margens, selecionar intervalos de páginas, indicar o número de cópias a serem impressas e demais opções disponíveis na impressora.

3.14 - Possibilitar a reparação do banco corrompido a partir de um “check point” permitindo a reconstrução do banco de dados com os registros atualizados, desde o último backup e o momento da falha.

3.15 - Possibilidade de recuperar o banco a partir do arquivo de transação (log).

3.16 - Possibilitar o acesso ao banco dados de fora do ambiente da prefeitura  (remotamente) em casos de necessidade.

3.17 - Possuir consulta rápida aos dados cadastrais do sistema, sendo generalizada através de tecla de função, com acesso de qualquer local do sistema.

3.18 - O sistema deverá permitir abrir mais de uma opção do menu principal, simultaneamente, sem a necessidade de se fazer novo acesso ao sistema. Por exemplo, manter aberto ao mesmo tempo cadastros e relatórios distintos.

3.19 - Para operacionalização do sistema, o usuário só poderá efetuar a entrada de dados via sistema.

3.20 - As atualizações deverão estar disponíveis na internet ou serem remetidas por meio digital a critério da contratante.

3.21 - Permitir realizar atualização do sistema e da estrutura do banco de dados de forma padronizada, possibilitando:

a) Auto-atualização através da rede local, com definição de vários repositórios de acesso;

b) Configurar os usuários que poderão executar a atualização;

c)   Garantir que a atualização de banco seja executada sem nenhum usuário conectado ao sistema, e não permitir que durante a atualização os usuários acessem o sistema,

d) Impossibilitar o acesso ao sistema no caso de erro durante a atualização até que seja solucionado,

e) Possuir relatórios das atualizações efetuadas.

3.22 - O sistema deverá funcionar com suas bases de dados rodando tanto a partir de servidores Windows quanto a partir de servidores Linux.

4 - Especificação do software 

4.1 –  SISTEMA DE CONTROLE EDUCACIONAL.

	4.1.1 - Permitir o cadastro de séries e turmas, com  características de cada turma:

· Nº de exames, 

· Média final, 

· Tipo de avaliação, 

· N° de vagas, 

· Disciplinas.

	4.1.2 - Permitir o cadastramento de cursos/grades da escola.

	4.1.3 - Permitir o cadastramento de notas/faltas/exames.

	4.1.4 - Permitir o cadastramento de escolas juntamente com seus documentos legais.

	4.1.5 - Permitir o cálculo de médias através de fórmulas definidas para cada curso, ou fórmula padrão da escola.

4.1.6 - Permitir controle de notas e faltas seja por disciplina,

	4.1.7 - Permitir controlar a freqüência escolar com opção de controle por aulas e  por dia, conforme configuração do curso.

	4.1.8 - Permitir controlar o número de alunos por escola/série/turma.

	4.1.9 - Ter o controle do sistema por ano letivo.

	4.1.10 - Permitir definição do calendário escolar, registrando o período de inicial e final de cada bimestre, e definições das  ocorrências durante todo o ano letivo.

	4.1.11 - Controlar o período de avaliação de cada curso (bimestral, trimestral, semestral e anual).

	4.1.12 - Possibilitar formas de avaliação diferenciada para os alunos, como notas descritivas e numéricas.

	4.1.13 - Controlar percentual mínimo de freqüência do aluno por disciplinas ou por dias.

	4.1.14 - Permitir definir o número de exames de cada curso.

	4.1.15 - Possibilitar definir o valor da Média final a ser alcançada.

	4.1.16 - Permitir a aceleração de alunos para séries posteriores.

	4.1.17 - Permitir definir disciplinas diferenciadas para alunos, individualmente, sendo que essas disciplinas estejam na grade.

	4.1.18 - Permitir cadastrar grupos de professores que irão trabalhar em uma turma.

	4.1.19 - Possuir critério de pontuação nas inscrições para contratações e informação se for ACT.

	4.1.20 - Possuir relatório de inscrições de capacitação para contratação de funcionários por Área de atuação: por pontos, por disciplina e por curso.

	4.1.21 - Permitir utilizar no cadastro de alunos o código do registro escolar fornecido pela secretaria Estadual.

	4.1.22 - Permitir ajustar as fórmulas de cálculos de médias e exames, por escola e por curso possibilitando copiá-las de outro curso.

	4.1.23 - Possuir um relatório que informe quanto o aluno deverá alcançar nos exames para aprovação.

	4.1.24 - Cadastrar grade de horário das disciplinas por turma, não permitir que o professor tenha duas aulas no mesmo horário.

	4.1.25 - Permitir o controle de disponibilidades de horários do professor por período: matutino, vespertino e noturno.

	4.1.26 - Possuir regime de matrículas, notas e efetividade de alunos, cálculo e apuração de médias e exames, alimentando automaticamente os movimentos estatísticos.

	4.1.27 - Possuir relatórios estatísticos exibindo o número de alunos admitidos, cancelados, aprovados, reprovados e outros dados estatísticos.

	4.1.28 - Possuir relatórios cadastrais e gerenciais, gráficos e consultas.

	4.1.29 - Possuir processo de reserva da vaga de matrículas, possibilitando matricular os alunos por meio de critérios como (mais próximo da escola, número de reserva, renda familiar).

	4.1.30 - Possuir regime seriado (série) e ciclado (fases).

	4.1.31 - Gerar Diário de classe, possibilitando editar e criar outros modelos:

· por professor, 

· por série/turma,

· por disciplina,

· por período letivo.

	4.1.32 - Permitir que o aluno possa avançar para a série posterior com dependências da série anterior em disciplinas reprovadas, permitindo configurar a quantidade de disciplinas dependentes.

	4.1.33 - Permitir transferências de alunos entre turmas e de uma escola para outra.

	4.1.34 - Permitir que o sistema tenha um controle de encerramento anual por escola, possibilitando re-matricular o aluno automaticamente, ou enviá-lo para a reserva de vagas.

	4.1.35 - Permitir o cadastramento de cursos identificando a série/fase inicial e final, e o curso posterior.

	4.1.36 - Possuir um módulo para alimentação de dados nas escolas unificado no mesmo banco de forma integrada.

	4.1.37 - Permitir que apenas usuários autorizados possam acessar os dados nas escolas.

	4.1.38 - Possibilitar controlar e estabelecer as vagas disponíveis para cada turma não permitindo matricular alunos acima da quantidade disponível de vagas.

	4.1.39 - Permitir cadastrar históricos escolares de alunos oriundos de escolas não pertencentes a rede de ensino no municio.

	4.1.40 - Permitir inserir informações sobre o aluno, como uso de medicamentos especiais, alergias, tamanho de roupa e calçado para uniforme escolar.

4.1.41 - Permitir gerar carteira do Estudante/Transporte Escolar com foto obtida através de webcam.

4.1.42 - Permitir cadastrar as empresas que prestam o serviço do transporte escolar, seus veículos e seus motoristas.

4.1.43 - Possuir boletins escolares na web para os pais terem acesso.

4.1.44 - Permitir que o aluno possa avançar para a série posterior com dependências da série anterior em disciplinas reprovadas, permitindo configurar a quantidade de disciplinas dependentes.

4.1.45 - Permitir que as divisões dos cursos possam ser configuradas conforme o regime adotado: No regime seriado, a divisão deve ser série e  ano, e  no EJA, a divisão deve ser por bloco e fase.
4.1.46 - Permitir que no regime do EJA o aluno possa ser matriculado por disciplina/bloco e avaliado pelos módulos de forma individual da turma, permitindo cursar a mesma disciplina em mais de um ano letivo.
4.1.47 - Permitir que a disciplina seja dividida em módulos de acordo com a grade utilizada no município.
4.1.48 - Permitir configurar a quantidade de disciplinas que o aluno pode cursar simultaneamente.
4.1.49 - Permitir cursar blocos distintos e a nota não interferir na aprovação de outra disciplina.
4.1.50 - Ter a opção de calcular as médias de forma individual e  pela seleção das disciplinas do bloco ou fase.
4.1.51 - Acompanhar na tela todas as disciplinas e médias em que o aluno foi matrículado no EJA.
4.1.52 - Emitir Diário de classe e relatórios de Notas Faltas, Resultados finais, Atestado de Conclusão de Disciplina, Ficha individual para o EJA.
4.1.53 - Possibilitar a importação/exportação dos dados necessários para a geração de arquivos para a integração com o sistema Educacenso (Censo Escolar do Governo Federal), sem a re-digitar essas informações.


ANEXO II

(Processo Licitatório nº 38/2011, modalidade Pregão)

MODELO DE PLANILHA PARA A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
AO

MUNICIPIO DE CAMPO ALEGRE/SC

Referente: Proposta de Preços – Edital de Pregão Presencial nº 38/2011

Apresentamos nossa PROPOSTA DE PREÇOS para execução dos serviços pertinentes ao objeto desta licitação, a qual detalhamos, na seguinte planilha:

	Item
	Qtde
	Un
	Descrição
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	01
	Serviço
	Valor para conversão dos dados existentes.
	
	

	2
	01
	Serviço
	Valor para implantação e treinamento do sistema licitado.
	
	

	3
	50
	Hora

trabalhada
	Valor para suporte técnico após a implantação do sistema, quando solicitado.
	
	

	4
	20
	Diária
	Reembolso das despesas com alimentação e estadia no suporte técnico in loco.
	
	

	5
	2000
	KM
	Reembolso das despesas com deslocamento no suporte técnico in loco.
	
	

	6
	12
	Mês
	Locação mensal (com direito de uso) do Sistema de Controle Educacional com até 02 usuários simultâneos e para 8 unidades escolares com até 8 usuários simultâneos. 
	
	

	VALOR GLOBAL  ............................................................................
	


Valor Global por extenso: 
Validade da proposta:

Local e data

________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

ANEXO III
(Processo Licitatório nº 38/2011, modalidade Pregão)

MODELO 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO



(Nome do licitante)_______________________________________, CNPJ Nº ________________________ sediada (endereço completo) _____________________________________________________________ declara, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para a participação no presente processo licitatório, modalidade Pregão nº 38/2011.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

ANEXO IV
(Processo Licitatório nº 38/2011, modalidade Pregão)

MODELO 

DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO NO PRAZO

(Nome do licitante)_______________________________________, CNPJ Nº ________________________ sediada (endereço completo) _____________________________________________________________ declara, sob as penas da Lei, que implantará o sistema, converterá os dados e treinará os usuários num prazo máximo de até ___________ dias, contados da assinatura do contrato
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

ANEXO V
(Processo Licitatório nº 38/2011, modalidade Pregão)

MODELO
DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO A LEGISLAÇÃO TRABALHISTA
________________________________________( NOME DO LICITANTE), CNPJ-ME Nº _____________________________, sediada _____________________________( ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de (18) anos para realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 ( quatorze) anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

ANEXO VI
(Processo Licitatório nº 38/2011, modalidade Pregão)

MODELO

DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO


(Nome do licitante)_______________________________________, CNPJ Nº __________________ sediada (endereço completo) _____________________

__________________________________________  declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

ANEXO VII

(Processo Licitatório nº 38/2011, modalidade Pregão)

PLANILHA VALOR ESTIMADO E O MÁXIMO FIXADO

	Item
	Qtde
	Un
	Descrição
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	01
	Serviço
	Valor para conversão dos dados existentes.
	1.650,00
	1.650,00

	2
	01
	Serviço
	Valor para implantação e treinamento do sistema licitado.
	8.100,00
	8.100,00

	3
	50
	Hora 

trabalhada
	Valor para suporte técnico após a implantação do sistema, quando solicitado.
	65,00
	3.250,00

	4
	20
	Diária
	Reembolso das despesas com alimentação e estadia no suporte técnico in loco.
	109,00
	2.180,00

	5
	2000
	KM
	Reembolso das despesas com deslocamento no suporte técnico in loco.
	0,65
	1.300,00

	6
	12
	Mês
	Locação mensal (com direito de uso) do Sistema de Controle Educacional com até 02 usuários simultâneos e para 8 unidades escolares com até 8 usuários simultâneos. 
	1.080,00
	12.960,00

	VALOR GLOBAL (estimado e máximo fixado)  .................................
	29.440,00


ANEXO VIII

(Processo Licitatório nº 38/2011, modalidade Pregão)

MINUTA CONTRATO 

CONTRATO Nº _____/2011.

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE E DE OUTRO LADO A EMPRESA _______________________________. 

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.749/0001-77, com sede à Rua Cel. Bueno Franco, 292, em Campo Alegre -SC, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Vilmar Grosskopf, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº __________________, com sede a ______________, nº ____, Bairro ______________, na cidade de _____________-____, representada neste ato pelo(a) Sr(a). ___________________________, CPF sob nº ______________, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, tem entre si certo e ajustado o seguinte (em decorrência da homologação do processo licitatório nº 38/2011, modalidade Pregão):
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em informática para prestação de serviços de implantação e fornecimento de licença de uso do sistema de Controle Educacional para Secretaria Municipal de Educação em 8 unidades escolares para Administração Municipal de Campo Alegre, com acesso simultâneo de usuários, em ambiente windows, incluindo manutenção legal e corretiva, conversão, treinamento e suporte técnico, conforme quantitativos e especificações, conforme quantitativos e especificações constante do Anexo I do Edital Pregão Presencial nº 38/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O presente instrumento terá duração de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado  em conformidade com o inciso IV do art. 57 da Lei  Federal nº. 8.666/93, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses.
Parágrafo Primeiro - Os valores contratados, somente serão reajustados, se houver extensão contratual, após 12 meses, com base no índice IGPM-FGV, ou na falta desses, pelo índice legalmente permitido à época, mediante requerimento da contratada, com o prazo de até 30 (trinta) dias anteriores aos reajustes anuais, tomando como base o mês da assinatura do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS VALORES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) O valor total deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ ............,00 (reais), sendo:

a)

b) O pagamento referente aos serviços de Conversão, implantação e treinamento será  efetuado, em 3 (três) parcelas mensais, sendo 20% (vinte por cento) na conferência da base de dados convertida, 20% (vinte por cento) após o treinamento e 60% (sessenta por cento) na conclusão da implantação, mediante apresentação da nota fiscal e liquidação do setor competente, e não será  reajustado. A liquidação ocorrerá isoladamente para cada módulo  implantado ou treinado.

c) O pagamento mensal da locação do sistema será efetuado até o décimo dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal e a liquidação do setor competente.

d) O pagamento dos serviços de suporte técnico (in loco) após implantação, será realizado em até dez dias contados do recebimento da respectiva nota fiscal, devidamente liquidada pelo setor competente.

e) A contratada deverá destacar na nota fiscal os tributos incidentes sobre o serviço (inclusive ISS), de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos orçamentários, para fazer face às despesas do objeto da presente licitação, correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 05.00 – Secretaria Municipal de Educação; Unidade: 05.06 – Serviço de Manutenção do Salário educação; Função: 12 – Educação; Subfunção: 361 – Ensino Fundamental; Programa: 13 – Salário Educação; Projeto: 2.108 – Manter e Coordenar Atividades Específicas do Ensino Fundamental; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Recurso: 0.1.0102 – Salário Educação (valor reservado para o exercício 2011 = R$ 12.168,75).

· Entidade: 1 – Prefeitura Municipal de Campo Alegre; Órgão: 05.00 – Secretaria Municipal de Educação; Unidade: 05.06 – Serviço de Manutenção do Salário educação; Função: 12 – Educação; Subfunção: 365 – Educação Infantil; Programa: 13 – Salário Educação; Projeto: 2.805 – Manter e Coordenar Atividades Específicas da Educação Infantil; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Recurso: 0.1.0102 – Salário Educação (valor reservado para o exercício 2011 = R$ 7.301,25).

Parágrafo Único - Para o exercício 2012 (4 meses de contrato), serão utilizados recursos da mesma categoria do exercício 2011.

CLÁUSULA SEXTA - DA LICENÇA DE USO DO SISTEMA

a) O aplicativo é de propriedade da CONTRATADA, que concede a CONTRATANTE o direito de uso de uma licença do sistema, objeto deste contrato, instalada no servidor com acesso simultâneo de usuários conectados em rede, conforme limitação informada no Anexo I do Edital PREGÃO PRESENCIAL Nº. 38/2011.  

b) É vedada a cópia do sistema e do gerenciador do Banco de Dados, exceto para fazer backup. O sistema esta protegido pela legislação de direitos autorais. A lei nº. 9.609/98, prevê a pena de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos de detenção, e indenização que pode chegar ao valor de 2.000 (duas mil) cópias, para cada cópia instalada ilegalmente.

c) É vedada a sublocação, empréstimo, arrendamento ou transferência do(s) software(s) contratado a um outro usuário, assim como também  é a engenharia reversa, a decompilação ou a  decomposição  do(s)  referido(s) sistema(s).

d) Responsabilidade por danos indiretos: Em nenhuma  hipótese  a CONTRATADA será responsável por qualquer  dano decorrente do uso indevido ou da impossibilidade de usar (o)s referido(s)  Sistema(s), ainda que  a CONTRATADA tenha sido alertada quanto à possibilidade destes danos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Efetuar o pagamento pela locação do Sistema objeto do presente Contrato, na forma e no prazo convencionados.

b) Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções.

c) Manter pessoal habilitado para operacionalização do sistema.

d) Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização do sistema licenciados, incluindo:

d1) assegurar a configuração adequada da máquina e instalação do sistema

d2) manter backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no caso de falha da máquina,

d3) dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento da CONTRATANTE quando da visita técnica dos mesmos..

e) Digitação das informações necessárias para atingir os resultados esperados do sistema.

f) Conferir os resultados obtidos na utilização do sistema licitado. Em caso de erro nos resultados obtidos deverá informar a CONTRATADA em tempo hábil para que esta possa corrigir o problema que for gerado por erro no programa.

g) Caberá a CONTRATANTE solicitar formalmente à CONTRATADA a instalação do sistema do seu interesse e os serviços de assistência técnica necessários ao perfeito funcionamento do sistema.

h) Usar o sistema locado exclusivamente nas unidades gestoras, vedada a sua cessão a terceiros a qualquer título.

i) Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, em função da prestação dos serviços.

CLAÚSULA OITAVA - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:

a) Implantar e treinar o sistema de sua propriedade autorizados formalmente pela proponente dentro do prazo indicado em sua proposta, a contar do recebimento da autorização emitida pelo CONTRATANTE.

b) Prestar suporte somente na operacionalização do sistema, objeto deste contrato, ao usuário que tenha recebido o devido treinamento. 

c) Manter informado o técnico da contratante, encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-lhe as informações necessárias.

d) Prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias  no

 sistema  locado, causadas por problemas originados dos fontes  do  seu programa, de acordo com as melhores técnicas e com pessoal capacitado.

e) Tratar como confidenciais, informações e dados contidos no Sistema do CONTRATANTE, guardando total sigilo perante terceiros.

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente o CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato.

g) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do  presente contrato, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.

h) Executar satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais o serviço ajustado nos termos da Cláusula Primeira.

i) Utilizar na execução do serviço contratado pessoal qualificado para o exercício das atividades que lhe forem confiadas.

j) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por si assumidas, todas as condições e prazos firmados na proposta comercial.

l) Manter o servidor da CONTRATANTE, encarregado de acompanhar os trabalhos, a par do andamento do projeto, prestando-lhe as informações necessárias.

m) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais resultantes da execução deste contrato.

Parágrafo primeiro - O trabalho operacional de levantamento dos dados cadastrais que for necessário à implantação efetiva do sistema é de responsabilidade da CONTRATANTE sob orientação e suporte da CONTRATADA. A conversão e o aproveitamento dos dados cadastrais informatizados, porventura já existentes na unidade gestora, são de responsabilidade da CONTRATADA, desde que disponibilizados pelo MUNICÍPIO. 

Parágrafo segundo - Qualquer alteração nos prazos de entrega dependerá de prévia aprovação por escrito do MUNICÍPIO.

CLAÚSULA NONA - DO TREINAMENTO

O treinamento para o usuário operacionalizar o sistema deverá ser realizado dentro de 15 (quinze) dias após sua implantação e obedecerá aos seguintes critérios:

a) A CONTRATANTE apresentará à CONTRATADA a relação de usuários a serem treinados em até noventa dias contados da assinatura do contrato.

b) A CONTRATANTE indicará dois usuários aos quais o treinamento será realizado com características de possibilidade de suporte ao usuário posteriormente.

c) Definida a equipe de treinamento, a CONTRATADA realizará o treinamento, em uma única etapa, sem obrigação de repetir.

d) O treinamento constará de apresentação geral do sistema e acompanhamento de toda a documentação em  nível de usuário.

e) O treinamento prático deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão e consulta, referente a cada tela, bem como a emissão de relatórios e sua respectiva análise.

CLAÚSULA DÉCIMA - DA MANUTENÇÃO DO SISTEMA

a) As modificações de cunho legal impostas pelos órgãos federais e estaduais, serão introduzidas no sistema, durante a vigência do contrato, sem ônus para a CONTRATANTE e em prazos compatíveis com a legislação.

b) Caso não haja tempo hábil para implementar as modificações legais entre a divulgação e o início da vigência das mesmas, a CONTRATADA procurará indicar soluções alternativas para atender as determinações legais, até a atualização do sistema.

c) As Implementações específicas da CONTRATANTE serão objeto de negociação. 

d) As melhorias e novas funções introduzidas no sistema originalmente licenciados são distribuídas toda vez que a CONTRATADA as concluir. Cabe a CONTRATANTE adotar a última versão no prazo de 60 (sessenta) dias de seu recebimento. Após este prazo a CONTRATADA não mais estará obrigada a fornecer suporte à versão antiga. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO SUPORTE TÉCNICO

O suporte técnico, após-implantação do sistema, deverá ser efetuado por técnico habilitado com o objetivo de:

a) Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização do sistema;

b) Auxiliar na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança,

c) Treinar pessoal da Prefeitura na operação ou utilização do sistema em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc.,

d) Este atendimento poderá ser realizado por telefone, fac-símile, internet através de serviços de suporte remoto, ou no ambiente da CONTRATADA, sempre que as alternativas anteriores não resultarem em solução satisfatória, no prazo de até 40(quarenta) horas úteis após a abertura do chamado. 

e) O suporte por telefone ou remoto só serão atendidos quando feito por funcionários que possuam habilitação para a operação do sistema, do equipamento, do sistema operacional e utilitários. 

CLAÚSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato somente se reputará válida se tornadas conhecidas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a fazer parte dele.    

CLAÚSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS PENALIDADES

a) A CONTRATADA ficará responsável por todos os ônus e obrigações concernentes a Legislação Fiscal, Social, Tributária, Civil e Comercial, respeitadas todas as Leis vigentes, e ainda, por todos os danos e prejuízos que a qualquer título vier a causar à CONTRATANTE, ou a Terceiros em virtude da inexecução do Contrato, respondendo por si e seus sucessores.

b) A multa que alude os subitens a seguir não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato, e aplique as outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

c) Se o contratado ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, deixar de cumprir parcial ou totalmente as disposições deste Instrumento, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou atrasar a entrega (instalação), garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Campo Alegre pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sujeita a declaração de inidoneidade, e  também à aplicação de multa de até 15% do total da proposta, por qualquer razões já citadas (de acordo com a gravidade da falta).

c.1) A posterior verificação, pelo Município, de que ao final do prazo de implantação os sistemas propostos não atenderam às exigências do edital, caracterizará inexecução total do contrato, sujeitando o infrator ao pagamento de multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor total do contrato e à devolução de todo e qualquer valor pago, sem prejuízo da imediata rescisão contratual e da convocação das demais proponentes, segundo a ordem de classificação. 

CLAÚSULA DÉCIMA-QUARTA - DA RESCISÃO

A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93 ensejará a rescisão do contrato:

a) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

b) Os casos de rescisão administrativa ou amigável serão precedidos de comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

c) Em caso de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser rescindido ou suspenso.

CLAÚSULA DÉCIMA-QUINTA - DO FORO

As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de São Bento do Sul-SC, para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença de 2 (duas) testemunhas.

                                  _______________,  ______  de _______________ de 2011.

           Contratante                                                                       Contratada
Assessoria Jurídica

        Testemunhas:
Nome:                                                                              Nome:

CPF nº                                                                              CPF nº

Assinatura






    Assinatura
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